
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.006 - SC (2014/0262543-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TUBARÃO 
ADVOGADO : MARLON COLLAÇO PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. ISS. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING FINANCEIRO. 
COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A COBRANÇA DO TRIBUTO. 
MATÉRIA ANALISADA EM RECURSO REPETITIVO (RESP 
1.060.210/SC). SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA 
VIGÊNCIA DO DL N. 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LC N. 116/03: 
LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE VÍCIO 
NO JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Discute-se nos autos a competência tributária para 
cobrança de ISS incidente sobre operações de arrendamento mercantil – 
leasing financeiro. 

3. A questão já foi apreciada pela Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. Foi assentado que "(b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o 
Município sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da 
LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a 
relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove 
haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira 
com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 
financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato 
gerador do tributo".

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
 Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.006 - SC (2014/0262543-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TUBARÃO 
ADVOGADO : MARLON COLLAÇO PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui tomados como agravo 
regimental, opostos pelo MUNICÍPIO DE TUBARÃO contra decisão assim ementada 
(fls. 1.788/1.799, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. LEASING FINANCEIRO. COMPETÊNCIA PARA 
EFETUAR A COBRANÇA DO TRIBUTO. MATÉRIA ANALISADA 
EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.060.210/SC). SUJEITO 
ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DO DL N. 
406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR. APÓS A LC N. 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME DE FATOS DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E IMPROVIDO." 

Sustenta o embargante, em verdadeira irresignação recursal que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental (fls. 1.803/1.804, e-STJ):

"i) Contradição e Obscuridade quanto à divergência entre o Acórdão 
embargado e o Acórdão do STF, além de erros de fato, com possibilidade de 
efeitos infringentes no julgamento; ii) Obscuridade e Omissão por ausência de 
menção pelo STJ do fundamento utilizado para violar o princípio constitucional da 
separação de poderes e acrescentar regras inexistentes em Lei; iii) Omissão quanto 
aos critérios justificadores para mutação da jurisprudência consolidada há mais de 
20 anos pelo STJ; iv) Omissão quanto à incidência da Súmula nº 07/STJ para os 
casos em que se discute o local do recolhimento do ISS sobre operações de leasing 
após a entrada em vigor da LC nº 116/2003".  

Impugnação às fls. 1.844/1.855 e-STJ.
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É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.006 - SC (2014/0262543-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. ISS. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING FINANCEIRO. 
COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A COBRANÇA DO TRIBUTO. 
MATÉRIA ANALISADA EM RECURSO REPETITIVO (RESP 
1.060.210/SC). SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA 
VIGÊNCIA DO DL N. 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LC N. 116/03: 
LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE VÍCIO 
NO JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Discute-se nos autos a competência tributária para 
cobrança de ISS incidente sobre operações de arrendamento mercantil – 
leasing financeiro. 

3. A questão já foi apreciada pela Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. Foi assentado que "(b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o 
Município sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da 
LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a 
relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove 
haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira 
com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 
financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato 
gerador do tributo".

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, registro que os embargos de declaração são recebidos como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

Não assiste razão ao embargante.

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais. 
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Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador; ou que a omissão, contradição e 
obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios estejam 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão 
do acórdão embargado.

Conforme consignado no decisum embargado, a discussão acerca da 
competência tributária para cobrança de ISS incidente sobre operações de 
arrendamento mercantil – leasing financeiro – foi apreciada pela Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n. 8/2008.

Na ocasião, ficou consolidado entendimento segundo o qual "(b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município sede 
do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o 
serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido 
o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição 
financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 
financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do 
tributo".

No caso dos autos, a ora recorrida insurge-se contra créditos tributários 
cujos fatos geradores ocorreram em 2002, no período de vigência do Decreto-Lei n. 
406/68, anteriormente à edição da Lei Complementar n. 116/2003.

Quanto ao sujeito ativo da relação tributária na vigência do Decreto-Lei 
406/68 não há dúvidas, porquanto o seu art. 12 é expresso ao determinar a competência 
tributária do município sede do estabelecimento do prestador.

Quanto ao sujeito ativo da relação tributária na vigência do Decreto-Lei 
406/68, não há dúvidas, porquanto o seu art. 12 é expresso ao determinar a 
competência tributária do município sede do estabelecimento do prestador.

Sobre o tema, assim entendeu a Corte de origem (fls. 1.531/1.533, 
e-STJ):

"No caso, a decisão amparou-se não apenas no que foi 
estabelecido no julgamento do Recurso Especial n. 1.060.210/SC, 
mas também no que se pacificou no âmbito do Grupo de Câmaras de 
Direito Público deste Tribunal de Justiça, o qual, seguindo o que foi 
estabelecido pela Corte Superior, decidiu que o núcleo do serviço de 
leasing financeiro ocorre nas sedes das arrendadoras, onde é 
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liberado o crédito para a aquisição do bem, e não no local onde o 
arrendatário - em contato com algum representante da empresa de 
leasing - faz as tratativas, assina o contrato e efetivamente recebe o 
bem arrendado. Veja-se:

(...)
Assim, é pacífico que o agravante não teria legitimidade para 

exigir o tributo em debate, fosse sob o revogado art. 12 do 
Decreto-lei n. 406/1968, fosse já sob a vigência do art. 4º da Lei 
Complementar n. 116/2003."

Dessa forma, não merece reforma o acórdão recorrido, por estar em 
conformidade com a atual jurisprudência do STJ. 

Registre-se que os precedentes desta Corte pontuam que a pendência de 
apreciação de embargos de declaração opostos contra acórdãos cujo julgamento se deu 
sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não implica direito ao 
sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Confiram-se: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

(...)
 6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. 

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

 "PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
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UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

 1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...)
6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)

O que se verifica, no caso dos autos, é a adoção, na decisão embargada, 
de posição contrária aos interesses do embargante. Todavia, o recurso de embargos de 
declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, 
hipótese não configurada nos autos. 

Ademais, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões da 
Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 
DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA PROCESSUAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
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previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese não 
configurada nos autos.

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 9/4/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS . ART. 544 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeita-se o recurso 
integrativo.

(...)
III. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no RE no AgRg no CC  115.582/RS, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/4/2013, DJe 
9/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

Por fim, a apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da 
Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO 
JULGADOR COM FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES 
CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS CONDUTAS NOS ARTS. 
9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 11 DA LIA.. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. DEFERIMENTO 
NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição da 
República vigente arrolados no especial.

2. Improcede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que a origem analisou a questão da alteração subjetiva e 
objetiva da lide - embora contra as pretensões do ora recorrente -, 
afastando, desta forma, a ausência de prestação jurisdicional. 
Trechos do acórdão recorrido.

(...).
10. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.499/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO E PROCESSO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTS. 
131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 284/STF. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 22 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
ADQUIRENTES DO BEM LITIGIOSO. COISA JULGADA. 
ALCANCE. POSSIBILIDADE. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. INCABÍVEL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 131, 165, 458, e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para 
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solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou 
obscuridade. Não há que se confundir decisão contrária ao interesse 
da parte com falta de pronunciamento do julgador.

2. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

3. É inviável, em sede de agravo regimental, agitar argumentos 
que não foram veiculados no recurso especial, porquanto a preclusão 
consumativa obsta a inovação recursal.

11. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 886.382/MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 13.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI. SÚMULA 
284/STF. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

(...)
3. O exame de legislação local é inviável na via do recurso 

especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF. 
4. O agravo regimental não se presta ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais para a abertura da via extraordinária, 
sob o risco de incorrer em usurpação da competência confiada por 
excelência ao Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 706.219/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado), Terceira Turma, julgado em 20.10.2009, 
publicado em DJe 3.11.2009.) 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental,  ao qual nego provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0262543-3 REsp 1.490.006 / SC

Números Origem:  20040223285  20040223285000300  201402625433  75030051740

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TUBARÃO
ADVOGADO : MARLON COLLAÇO PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUBARÃO
ADVOGADO : MARLON COLLAÇO PEREIRA
AGRAVADO : CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TUBARÃO
ADVOGADO : MARLON COLLAÇO PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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